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PODER EXECUTIVO
LEI  Nº16.103,  02  de  setembro  de  2016.

CRIA A TARIFA DE CONTINGÊN-
CIA PELO USO DOS RECURSOS

HÍDRICOS EM PERÍODO DE

SITUAÇÃO CRÍTICA DE ESCAS-
SEZ HÍDRICA.

O  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DO  CEARÁ.  Faço  saber  que  a

Assembleia  Legislativa  decretou  e  eu  sanciono  a  seguinte  Lei:
Art.1º A Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará –

COGERH, fica autorizada a efetivar a cobrança da tarifa de contingência pelo

uso dos recursos hídricos em período de situação crítica de escassez hídrica no
Estado do Ceará declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos.

Art.2º A  tarifa  de  contingência,  cobrada  pela  COGERH  será

estabelecida  por  meio  de  Resolução  expedida  pelo  Conselho  Estadual
dos Recursos Hídricos – CONERH, a qual será enviada ao Governador do

Estado  do  Ceará,  que  fixará  o  valor  da  tarifa  por  Decreto.

§1º A  Resolução  de  que  trata  este  artigo  deverá  estabelecer
critérios  que  considerem  o  uso  intensivo  de  água,  as  finalidades  não

essenciais  e  os  métodos  ineficientes  de  utilização  da  água  bruta.

§2º A  tarifa  de  contingência  não  atingirá  o  consumo  de  água
pelo  agricultor  familiar,  de  acordo  com  o  art.10,  inciso  III,  da  Lei

Federal  nº10.420,  de  10  de  abril  de  2002.

§3º  Os  custos  adicionais,  operacionais  e  de  capital,  incorridos
pelo  prestador,  incluindo  investimentos  emergenciais  necessários  em

função  da  escassez  hídrica.

§4º Fica estabelecida a cobrança de tarifa de contingência diferenciada
para os usuários dos recursos hídricos, cuja outorga concedida e vigente se faça

para fins de abastecimento humano, a ser estabelecida pelo CONERH.

Art.3º  Ficam  isentos  da  tarifa  de  contingência  os  pequenos
produtores rurais, assim definidos no art.3º, inciso I, da Lei nº11.428, de

22 de dezembro de 2006, desde que sua propriedade seja trabalhada pela

família,  a  ser  estabelecida  pelo  CONERH.
Art.4º A cobrança da tarifa de contingência estabelecida nesta Lei

deve ser aplicada de forma progressiva, de acordo com as faixas específicas

de  consumo,  nas  categorias  de  uso  que  possibilitem  a  progressão  e
determinadas na Resolução do Conselho Estadual dos Recursos Hídricos.

Art.5º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

Art.6º  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,

em  Fortaleza,  02  de  setembro  de  2016.

Camilo  Sobreira  de  Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
DECRETO  Nº32.032,  de  02  de  setembro  de  2016.

DISPÕE  SOBRE A  COBRANÇA

PELO  USO  DOS  RECURSOS
HÍDRICOS  SUPERFICIAIS  E

SUBTERRÂNEOS  DE  DOMÍNIO

DO ESTADO DO CEARÁ OU DA
UNIÃO  POR  DELEGAÇÃO  DE

COMPETÊNCIA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso d a s

atribuições  que  lhe  confere  o  artigo  88,  incisos  IV  a  VI  da

Constituição  Estadual;  CONSIDERANDO  que  a  cobrança  pelo  uso

dos  recursos  hídricos  superficiais  e  subterrâneos  de  domínio  do

Estado  ou  da  União  por  delegação  de  competência,  objetiva

viabilizar recursos para as atividades de gestão dos recursos hídricos,

das obras de infraestrutura operacional do sistema de oferta hídrica,

bem como incentivar a racionalização do uso da á g u a ;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar o valor da tarifa e os

critérios  de  cobrança  pelo  uso  da  água  bruta  de  domínio  do  Estado

do  Ceará,  em  face  do  estudo  de  tarifas  realizado  no  âmbito  do

Programa  Integrado  de  Gerenciamento  dos  Recursos  Hídricos  -

PROGERIRH,  e  atualizado  anualmente  pela  Companhia  de  Gestão

de Recursos Hídricos – COGERH; CONSIDERANDO que o sistema

de  preços  estabelecido  no  referido  estudo  está  fundamentado  no

custo  marginal  do  gerenciamento  dos  recursos  hídricos  e  na

capacidade de pagamento da demanda de água nas v á r i a s

modalidades de uso, cuja metodologia aplicada permitiu a definição

de  um  modelo  tarifário  de  água  bruta  para  o  Ceará  e  a  proposição

de uma nova matriz de preços, necessitando, assim d e

regulamentação;  CONSIDERANDO  que  o  modelo  apresenta  a

forma binomial, envolvendo um componente referente a o

consumo  (tarifa  de  consumo)  e  outro  equivalente  à  demanda

outorgada  (tarifa  de  demanda),  mas  em  decorrência  da  necessidade

de  estruturação  do  órgão  de  gerenciamento,  da  universalização  da

outorga,  assim  como  uma  maior  compreensão  e  aceitação  dos

usuários,  a  cobrança  deverá  ser  implementada  de  forma  monomial,

admitindo  tarifas  apenas  definidas  com  base  na  água  consumida

(tarifa  de  consumo);  CONSIDERANDO  o  estabelecido  no Art.15

e  Art.16,  da  Lei  nº14.844,  de  28  de  dezembro  de  2010,  e  na

Resolução do Conselho de Recursos Hídricos do Ceará – Resolução

CONERH  nº05/2016,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  23

de  maio  de  2016,

Art.1º  A  cobrança  pelo  uso  dos  recursos  hídricos  superficiais  e

subterrâneos de domínio do Estado do Ceará ou da União por delegação

de  competência  decorrerá  da  outorga  do  direito  de  seu  uso,  emitida

pela  Secretaria  dos  Recursos  Hídricos,  e  será  efetivada  de  acordo  com

o  estabelecido  neste  Decreto,  objetivando  viabilizar  recursos  para  as

atividades  de  gestão  dos  recursos  hídricos,  para  obras  de  infraestrutura

operacional  do  sistema  de  oferta  hídrica,  bem  como  incentivar  a

racionalização  do  uso  da  água.

Art.2º A tarifa a ser cobrada pelo uso dos recursos hídricos será calculada

utilizando-se  a  fórmula  abaixo: T  (u)  =  (T  x Vef)

Parágrafo  único.  Para  efeito  de  caracterização  da  fórmula  contida  no

caput  deste  artigo  entende-se  por:

I - T (u) = tarifa do usuário;

II  -  T  =  tarifa  padrão  sobre  volume  consumido;

III  -  Vef  =  volume  mensal  consumido  pelo  usuário.

Art.3º As  tarifas  pelo  uso  de  água  bruta  de  domínio  do  Estado,  variarão

dependendo das seguintes categorias de usuários, para captação superficial

e  subterrânea:

I  - Abastecimento  Público:

a) Captação de água em mananciais da Região Metropolitana de Fortaleza

(açudes, rios ou lagoas) ou Fornecimento através de estruturas de adução

gravitária  (canais  ou  adutoras  sem  bombeamento)  T  =  R$137,76/1.000

m³;

b)  Fornecimento  de  água  nas  demais  regiões  do  Estado  (captações  em

açudes, rios, lagoas e aquíferos sem adução da COGERH): T = R$45,49/

1.000  m³;
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